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 Declaração n.º 209/2011

Declaração de Conclusão do Período Experimental
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12-A/2008, de 

27 de Fevereiro, por força do disposto no artigo 73.º do Regime do Con-
trato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro, declara-se que a trabalhadora Ana Luísa de Matos Dias, 
concluiu, com sucesso, o seu período experimental na carreira/categoria 
de técnico superior, elaborado nos termos do n.º 4 do artigo 12.º da Lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, sendo o tempo de duração do período 
experimental contado para efeitos da actual carreira e categoria.

29 de Julho de 2011. — A Secretária-Geral, Maria Isabel Lopes Afonso 
Pereira Leitão.

205013968 

 Declaração n.º 210/2011

Declaração de Conclusão do Período Experimental
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de Fevereiro, por força do disposto no artigo 73.º do Regime do Con-
trato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, declara -se que a trabalhadora Helena Marília Santos 
Paulos Leitão, concluiu, com sucesso, o seu período experimental na 
carreira/categoria de técnico superior, elaborado nos termos do n.º 4 do 
artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, sendo o tempo de 
duração do período experimental contado para efeitos da actual carreira 
e categoria.

29 de Julho de 2011. — A Secretária -Geral, Maria Isabel Lopes 
Afonso Pereira Leitão.

205014064 

 Declaração n.º 211/2011

Declaração de conclusão do período experimental
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de Fevereiro, por força do disposto no artigo 73.º do Regime do Con-
trato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, declara -se que a trabalhadora Andreia Carina Fon-
tinha de Oliveira, concluiu, com sucesso, o seu período experimental 
na carreira/categoria de técnico superior, elaborado nos termos do n.º 4 
do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, sendo o tempo 
de duração do período experimental contado para efeitos da actual 
carreira e categoria.

29 de Julho de 2011. — A Secretária -Geral, Maria Isabel Lopes 
Afonso Pereira Leitão.

205014015 

 Declaração n.º 212/2011

Conclusão do período experimental
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de Fevereiro, por força do disposto no artigo 73.º do Regime do Con-
trato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, declara -se que a trabalhadora Ângela Margarida 
Carvalheiro Franco Leandro Antunes, concluiu, com sucesso, o seu 
período experimental na carreira/categoria de técnico superior, elabo-
rado nos termos do n.º 4 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, sendo o tempo de duração do período experimental contado 
para efeitos da actual carreira e categoria.

29 de Julho de 2011. — A Secretária -Geral, Maria Isabel Lopes 
Afonso Pereira Leitão.

205013838 

 Declaração n.º 213/2011

Conclusão do período experimental
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de Fevereiro, por força do disposto no artigo 73.º do Regime do Con-
trato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, declara -se que a trabalhadora Ana Luísa Martins 
Antunes Agostinho, concluiu, com sucesso, o seu período experimental 
na carreira/categoria de técnico superior, elaborado nos termos do n.º 4 
do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, sendo o tempo 

de duração do período experimental contado para efeitos da actual 
carreira e categoria.

29 de Julho de 2011. — A Secretária -Geral, Maria Isabel Lopes 
Afonso Pereira Leitão.

205013635 

 Declaração n.º 214/2011

Conclusão do período experimental
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de Fevereiro, por força do disposto no artigo 73.º do Regime do Con-
trato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, declara -se que a trabalhadora Isabel Margarida de 
Faria Camacho e Silva Castro, concluiu, com sucesso, o seu período 
experimental na carreira/categoria de assistente técnico, elaborado nos 
termos do n.º 4 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
sendo o tempo de duração do período experimental contado para efeitos 
da actual carreira e categoria.

29 de Julho de 2011. — A Secretária -Geral, Maria Isabel Lopes 
Afonso Pereira Leitão.

205014104 

 Declaração n.º 215/2011

Conclusão do período experimental
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, por força do disposto no artigo 73.º do Regime 
do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, declara -se que a trabalhadora Maria 
Antónia Ferreira Coelho, concluiu, com sucesso, o seu período experi-
mental na carreira/categoria de técnico superior, elaborado nos termos 
do n.º 4 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, sendo 
o tempo de duração do período experimental contado para efeitos da 
actual carreira e categoria.

29 de Julho de 2011. — A Secretária -Geral, Maria Isabel Lopes 
Afonso Pereira Leitão.

205014145 

 ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.º 10327/2011
O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 13.º, 17.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar e das 
Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 316/2002, de 27 de Dezembro, condecora com a Medalha Mi-
litar de Serviços Distintos, Grau Cobre, o Sargento -Chefe de Cavalaria 
(03402981) José Manuel de Jesus Francisco.

14 de Julho de 2011. — O Chefe do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas, Luís Evangelista Esteves de Araújo, general.

205012299 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Despacho n.º 10328/2011
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.º e 36.º 

do Código do Procedimento Administrativo e do n.º 4 do artigo 23.º 
da Lei Orgânica da Guarda Nacional Republicana, aprovada pela Lei 
n.º 63/2007, de 6 de Novembro, delego no Comandante da Unidade de 
Intervenção, Major -General, Luís Francisco Botelho Miguel, as minhas 
competências para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar as despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, nos termos da alínea a) do n.º 1 
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do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 08 de Junho, bem como 
praticar os demais actos decisórios previstos no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, até 
ao limite de € 40 000;

b) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou programas 
plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante de € 150 000, nos 
termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 08JUN;

c) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território na-
cional, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem devidos nos 
termos legais;

d) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações em 
serviço, que decorram em território nacional, bem como o processa-
mento do abono correspondente nos termos do artigo 5.º da Portaria 
n.º 379/90, de 18 de Maio, conjugado com o artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 230/93, de 26 de Junho;

e) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do Estado 
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for possível 
por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou 
as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem trata-
mento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 271/77, de 2 de Julho;

f) Analisar, instruir e decidir requerimentos e reclamações que me 
sejam dirigidos relacionados com as competências, ora delegadas;

2 — O ora delegado é autorizado a subdelegar, com carácter pessoal 
nas seguintes entidades:

a) No 2.º Comandante da Unidade de Intervenção, ou no Chefe da 
Secção de Recursos Financeiros quando esta função for desempenhada 
por Oficial.

b) Nos Comandantes de Forças Destacadas em missões, com órgãos 
de gestão financeira.

c) Nos Comandantes de Subunidades sem órgãos de gestão financeira, 
apenas a assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

3 — A delegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 11 de Julho de 2011.
5 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-

mento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados, no 
âmbito das matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da 
República.

18 de Julho de 2011. — O Comandante -Geral, Luís Manuel dos Santos 
Newton Parreira, tenente -general.

204969435 

 Despacho n.º 10329/2011
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.º e 36.º 

do Código do Procedimento Administrativo e do n.º 4 do artigo 23.º 
da Lei Orgânica da Guarda Nacional Republicana, aprovada pela Lei 
n.º 63/2007, de 6 de Novembro, delego no Comandante do Comando 
Territorial de Leiria, Coronel de Cavalaria, José Luis Grainha da Câ-
mara Lomelino, as minhas competências para a prática dos seguintes 
actos:

a) Autorizar as despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 08 de Junho, bem como 
praticar os demais actos decisórios previstos no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, até 
ao limite de € 25 000;

b) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou programas 
plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante de € 150 000, nos 
termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 08JUN;

c) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território na-
cional, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem devidos nos 
termos legais;

d) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações em 
serviço, que decorram em território nacional, bem como o processa-
mento do abono correspondente nos termos do artigo 5.º da Portaria 
n.º 379/90, de 18 de Maio, conjugado com o artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 230/93, de 26 de Junho;

e) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do Estado 
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for possível 
por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou 
as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem trata-
mento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 271/77, de 2 de Julho;

f) Analisar, instruir e decidir requerimentos e reclamações que me 
sejam dirigidos relacionados com as competências, ora delegadas;

2 — Subdelegação de competências — o ora delegado é autorizado 
a subdelegar, com carácter pessoal, nas seguintes entidades:

a) No 2.º Comandante do Comando Territorial de Leiria, ou no Chefe 
da Secção de Recursos Logísticos e Financeiros quando esta função for 
desempenhada por Oficial.

b) Nos Comandantes de Destacamento, a assinatura de guias de 
marcha e guias de transporte.

3 — A delegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 05 de Julho de 2011.
5 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-

mento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados, no 
âmbito das matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da 
República.

18 de Julho de 2011. — O Comandante -Geral, Luís Manuel dos Santos 
Newton Parreira, tenente -general.

205007106 

 Comando Territorial de Setúbal

Despacho n.º 10330/2011

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do ar-
tigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo, subdelego no 
2.º Comandante do Comando Territorial de Setúbal, Tenente -Coronel de 
Cavalaria, Henrique José Tavares Belo, as competências que me foram 
delegadas pelo n.º 1 do Despacho n.º 5992/2011, do Comandante -Geral 
da Guarda Nacional Republicana, de 20 de Janeiro de 2011, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 68, de 06 de Abril de 2011, que a 
seguir se transcrevem:

a) Autorizar as despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 08 de Junho, bem como 
praticar os demais actos decisórios previstos no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, até 
ao limite de € 10 000;

b) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território na-
cional, bem como o processamento dos correspondentes abonados ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem devidos nos 
termos legais;

c) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações em 
serviço, que decorram em território nacional, bem como o processa-
mento do abono correspondente nos termos do artigo 5.º da Portaria 
n.º 379/90, de 18 de Maio, conjugado com o artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 230/93, de 26 de Junho;

d) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do Estado 
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for possível 
por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou 
as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem trata-
mento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 271/77, de 2 de Julho;

e) Analisar, instruir e decidir requerimentos e reclamações que me 
sejam dirigidos relacionados com as competências, ora subdelegadas;

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 18 de Julho de 
2011.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-
mento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

20 de Julho de 2011. — O Comandante em substituição do Comando 
Territorial de Setúbal, António Manuel da Silva Albuquerque, coronel.

204997753 




